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INTRODUÇÃO 

 

O Vírus Sincicial Respiratório (VSR) é um 

RNA vírus envelopado, da família Paramyxo-

viridae. Apresenta sazonalidade marcada, com 

a circulação de dois sorotipos distintos (A e B) 

a cada temporada com duração de cerca de 5 

meses. Em relação às glicoproteínas virais, 

apresenta duas principais: proteína de fusão 

conservada (F), com as formas pré-fusão (pré-

F) e pós-fusão (pós-F), e proteína de ligação (G) 

(SBP, 2017; WILKINS et al., 2023). 

É a principal etiologia das infecções agudas 

do trato respiratório inferior em lactentes e cri-

anças pequenas. Aproximadamente 70% das 

crianças são infectadas pelo vírus até o primeiro 

ano e 90% são infectadas durante seus dois pri-

meiros anos de vida, e até 40% delas podem de-

senvolver uma infecção do trato respiratório in-

ferior. Corresponde, ainda, a cerca de 40% dos 

casos pediátricos de pneumonia e 60 a 80% dos 

casos de bronquiolite aguda com necessidade 

de hospitalização (ESPOSITO et al., 2022; KI-

EFFER et al., 2022). 

Sua transmissão ocorre através do contato 

direto com secreções respiratórias infectadas 

com o vírus, ou através de superfícies e objetos 

também contaminados. As formas clínicas são 

variadas, desde assintomáticas até comprometi-

mento do estado geral e insuficiência respirató-

ria, que dependem das características intrínse-

cas ao lactente, pois os linfócitos T citotóxicos 

apresentam importante papel no controle da in-

fecção e eliminação viral e, por outro lado, lac-

tentes muito jovens apresentam boa atividade 

imunológica devido aos anticorpos neutralizan-

tes adquiridos na gestação. Assim, três grupos 

de risco são amplamente reconhecidos: prema-

turos, portadores de cardiopatia congênita e 

portadores de doença pulmonar crônica da pre-

maturidade (SBP, 2017). 

Por ser a principal causa de hospitalização 

de bebês em todo o mundo, é constante a busca 

por medidas profiláticas que evitem uma evolu-

ção grave da infecção pelo VSR, como a cria-

ção de vacinas e imunobiológicos. Até o mo-

mento, a única ferramenta disponível que cum-

pre este objetivo é o Palivizumabe, um anti-

corpo monoclonal que se liga ao sítio antigê-

nico II presente nas conformações de pré-fusão 

e pós-fusão da glicoproteína de fusão (F) do Ví-

rus Sincicial Respiratório, a qual é crucial para 

a sua infectividade e patogênese. Desse modo, 

possui ação neutralizante e impede a fusão do 

vírus no epitélio respiratório do recém-nascido 

(ACERO-BEDOYA et al., 2019). 

O Palivizumabe foi licenciado pelo Food 

and Drugs Administration (FDA) em junho de 

1998 e, no Brasil, o Sistema Único de Saúde 

(SUS) disponibiliza o imunobiológico para cri-

anças que nasceram com idade gestacional (IG) 

menor ou igual a 28 semanas e que possuem 

menos de 1 ano de idade, bem como para crian-

ças com até 2 anos de vida que apresentem do-

ença pulmonar crônica ou doença cardíaca con-

gênita com repercussão hemodinâmica de-

monstrada (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). 

Contudo, a Sociedade Brasileira de Pediatria 

(2017) acredita que a profilaxia é também im-

portante para os prematuros nascidos com idade 

gestacional entre 29 semanas e 31 semanas e 6 

dias e a recomenda, sempre que possível, tam-

bém neste grupo. Ademais, de acordo com o 

Protocolo de Uso do Palivizumabe instituído 

pelo Ministério da Saúde (2013), a posologia 

recomendada é de 15 mg/kg por via intramus-

cular e a primeira dose deve ser administrada 

um mês antes do início do período de sazonali-

dade do Vírus Sincicial Respiratório na respec-

tiva comunidade, sendo as subsequentes aplica-

das em intervalos de 30 dias e um total de até 

cinco doses. 
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O desenvolvimento de formas mais graves 

de infecções relacionadas ao Vírus Sincicial 

Respiratório do trato respiratório inferior não 

são possíveis de serem previstas em bebês sau-

dáveis; entretanto, as consequências econômi-

cas e o alto custo relacionado aos eventos de sa-

úde não são restritos aos grupos de risco. Além 

da hospitalização, há outras consequências im-

portantes e economicamente significativas pos-

síveis, como a incidência de procura de consul-

tas ambulatoriais e de pronto-socorro. Dessa 

forma, são necessárias estratégias de prevenção 

global para a doença (ESPOSITO et al., 2022). 

O objetivo deste estudo foi analisar o que há 

na literatura sobre as estratégias de profilaxia 

contra infecção grave pelo Vírus Sincicial Res-

piratório disponíveis atualmente para a popula-

ção e o que tem sido pesquisado como estraté-

gias futuras para prevenção desta condição. 

 

MÉTODO 

 

O estudo que origina este capítulo trata-se 

de um estudo analítico, transversal, do tipo re-

visão integrativa da literatura, que busca explo-

rar as formas de prevenção do Vírus Sincicial 

Respiratório nos modelos atuais e futuros. Para 

isso, foram selecionados os seguintes descrito-

res em ciência da saúde (DeCS) na língua in-

glesa: “Infant, Premature”, “Antibodies, mono-

clonal” e “Respiratory Syncytial Virus Infec-

tions”. A base de dados escolhida foi a Biblio-

teca Virtual em Saúde (BVS). Então, foi feito o 

cruzamento das palavras-chave e foram aplica-

dos os filtros de "texto completo disponível" e 

restringida a pesquisa às publicações dos últi-

mos 5 anos (2018-2023). Não foram aplicados 

filtros de linguagem. 

A partir da pesquisa no banco de dados, fo-

ram obtidos 24 artigos. Destes, 9 foram excluí-

dos por não apresentarem relação com o tema 

escolhido ou não estarem disponíveis na ínte-

gra. Assim, 15 artigos foram aceitos para aná-

lise devido à abordagem sobre a infecção de 

vias aéreas inferiores pelo Vírus Sincicial Res-

piratório e suas estratégias de prevenção. Os re-

sultados foram apresentados de forma descri-

tiva, a partir da formulação de duas categorias: 

“Estratégia atual: Palivizumabe” e “Estratégias 

futuras: Nirsevimab e Vacinas”.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir dos dados obtidos na pesquisa, per-

cebeu-se a importância epidemiológica e eco-

nômica para o estudo das estratégias de preven-

ção da infecção de vias aéreas inferiores pelo 

Vírus Sincicial Respiratório. Em relação a esses 

aspectos, 5 artigos (33,33%), dos 15 aceitos, di-

recionaram a discussão para um novo anticorpo 

monoclonal em estudo, o Nirsevimab, enquanto 

os outros 10 artigos (66,67%) demonstraram o 

uso atual do Palivizumabe, com a priorização 

do grupo de maior risco (recém-nascidos pre-

maturos, com displasia broncopulmonar e do-

ença congênita hemodinamicamente significa-

tiva) para desenvolvimento de doenças graves 

do trato respiratório inferior, e seus principais 

desafios. 

 

Estratégia atual: Palivizumabe   

Com relação ao uso do Palivizumabe como 

profilaxia, um estudo retrospectivo realizado 

em Hong Kong observou que mesmo em regi-

ões subtropicais, as quais não apresentam uma 

temporada bem definida de infecção pelo Vírus 

Sincicial Respiratório, a administração de cinco 

doses mensais de Palivizumabe após a alta hos-

pitalar reduziu as taxas de novo internamento 

em 1 ano de prematuros nascidos com idade 

gestacional <29 semanas de 15,8% para 5% e 

os prematuros <27 semanas, de 33% para 8,7%. 

O custo-efetividade, desse modo, foi maior 

quanto menor o tempo de gestação, o que pode 
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direcionar a priorização de grupos mais vulne-

ráveis devido ao alto custo do imunobiológico 

e contextos de verbas restritas (LEE et al., 

2018). 

Ainda neste sentido, em uma pesquisa rea-

lizada no Reino Unido em 2020, o Palivizu-

mabe demonstrou custo-efetivo para bebês com 

alto risco de internação devido ao VSR, princi-

palmente quando usado naqueles que nasceram 

com idade gestacional menor de 35 semanas e 

com idade menor que 6 meses no início da tem-

porada viral, bem como em lactentes com car-

diopatia congênita ou com displasia broncopul-

monar. De modo que o imunobiológico levou a 

uma queda nos custos habituais com tais paci-

entes e benefício monetário líquido incremental 

positivo (NARAYAN et al., 2020). 

Em concordância, a eficácia da administra-

ção de Palivizumabe na prevenção da hospitali-

zação em 6 e 12 meses após a alta hospitalar foi 

estimada em um estudo de coorte retrospectivo 

realizado em um hospital de Cingapura. Apesar 

de elegíveis para a pesquisa todos os bebês pre-

maturos (<29 semanas ou <32 semanas e com 

necessidade de cuidados suplementares) nasci-

dos de 2012 a 2016, totalizando 415 bebês, ape-

nas 109 lactentes (26,3%) foram incluídos na 

pesquisa. Os resultados encontrados foram con-

sistentes com outros estudos da área com a re-

dução de 6,3% na hospitalização associada à in-

fecção do vírus nos primeiros 6 meses após a 

alta. Um desafio percebido foi a variável acei-

tação ao tratamento devido ao alto custo da me-

dicação, a qual variou entre 17 e 39% durante 

os 5 anos do programa. Esta percepção é com-

patível com os dados presentes na literatura, 

com as taxas de profilaxia variando de 2,4-

88,8% em prematuros, segundo YEO et al. 

(2021). A variabilidade demonstrada ocorre de-

vido aos inúmeros fatores presentes para a efe-

tividade da profilaxia, como a disponibilidade 

no ambiente hospitalar e de assistência finan-

ceira (YEO et al., 2021). 

Por outro lado, a pesquisa de Bar-Yoseph et 

al., publicada em 2019, que teve o intuito de 

avaliar parâmetros alérgicos, inflamatórios, 

pulmonares e morbidade respiratória em crian-

ças entre 5 e 7 anos que nasceram com idade 

gestacional de 29 a 32 semanas, não observou 

efeitos benéficos nas variáveis analisadas 

quando se comparou o grupo que recebeu a 

imunoprofilaxia com o Palivizumabe e o grupo 

que não recebeu o imunobiológico. Isso porque 

os obstáculos no recrutamento da população 

para a pesquisa levaram a um pequeno tamanho 

de amostra, o que impede conclusões firmes e 

reforça a necessidade de estudos maiores que 

possam analisar os efeitos da imunoprofilaxia 

com Palivizumabe a longo prazo. 

Apesar do imunobiológico se mostrar como 

uma alternativa eficaz na prevenção de infec-

ções graves pelo VSR, os países desenvolvidos 

e em desenvolvimento passam pelas tempora-

das de maneiras diferentes. Uma revisão feita 

em 2020 demonstrou que, em 2015, o número 

de doenças graves em países em desenvolvi-

mento foi de 6,1 milhões contra 212 mil em pa-

íses desenvolvidos. Esse fato pode ocorrer de-

vido a diferenças no acesso à assistência, à sa-

úde de qualidade e ao alto custo da medicação 

para a prevenção da infecção viral, bem como 

aos fatores socioeconômicos presentes nas con-

dições de vida e na comunicação entre profissi-

onais de saúde e pais de pacientes. Entretanto, 

o desenvolvimento de novas formas de profila-

xia em fases mais tardias de teste traz otimismo 

na busca por melhora nos próximos anos (LAU-

DANNO et al., 2020). 

Em um estudo realizado na Rede Neonatal 

da Austrália e Nova Zelândia, por meio de uma 

pesquisa aplicada com membros da equipe mé-

dica ou de enfermagem que trabalhavam em 

unidades de terapia intensiva e/ou unidades de 
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cuidados intermediários neonatais, para deter-

minar as práticas em torno do uso do Palivizu-

mabe para a prevenção da infecção sincicial 

respiratória grave, 66% dos entrevistados rela-

taram que o Palivizumabe foi utilizado em pa-

cientes internados em unidades de terapia inten-

siva, com a primeira dose sendo administrada 

pouco antes da alta hospitalar. Apesar da impor-

tância clínica para os lactentes de alto risco, na 

Austrália não há diretriz nacional ou política 

uniforme de regularização do uso da medicação 

como forma de prevenção. Os grupos que apre-

sentaram mais forte recomendação para o uso 

profilático foram: lactentes com doença pulmo-

nar crônica que nasceram antes das 32 semanas 

de IG (40%) ou antes de 29 semanas de IG 

(30%), e lactentes com doença cardíaca hemo-

dinamicamente significativa (35%) (STIBOY 

et al., 2023). 

A partir da revisão realizada pelo mesmo 

estudo, por meio da análise de 20 diretrizes, en-

tre elas metade internacionais e metade domés-

ticas, foi possível perceber que todas as diretri-

zes internacionais recomendam a administração 

de Palivizumabe em prematuros sem a necessi-

dade de uma outra condição de alto risco adici-

onal, diferenciando-se apenas a idade gestacio-

nal incluída (variando ≤26 semanas a 35 sema-

nas). Entretanto, apenas 6 das 10 diretrizes do-

mésticas apresentaram semelhança nessa reco-

mendação, o que demonstra a heterogeneidade 

do tema na Austrália, apesar da medicação ser 

benéfica para a saúde das crianças de alto risco 

(STIBOY et al., 2023). 

Nesse mesmo contexto, uma revisão siste-

mática das diretrizes de prática clínica para a 

prevenção do VSR em toda a Europa, identifi-

cou 20 diretrizes nacionais, publicadas entre 

2000 e 2018. Entre os itens analisados, consta-

vam as recomendações presentes em cada dire-

triz em relação aos três grupos de alto risco am-

plamente reconhecidos: bebês prematuros; com 

displasia broncopulmonar e com doença 

congênita hemodinamicamente significativa. A 

área de maior discrepância foi a recomendação 

quanto à prematuridade pela divergência relaci-

onada à idade gestacional de inclusão, na qual 

aqueles nascidos prematuros extremo (<29 se-

manas ou <26 semanas na Suécia) são candida-

tos para o recebimento da profilaxia durante a 

temporada do vírus em 15 diretrizes e em quatro 

outras é necessário apresentar um fator de risco 

adicional, e em uma delas não houve a reco-

mendação para a prematuridade. Quanto aos 

outros dois fatores de risco, para os portadores 

de displasia broncopulmonar são recomenda-

dos o uso do Palivizumabe de forma generali-

zada, já para a doença cardíaca congênita, 85% 

recomendaram o uso (REEVES et al., 2022). 

 

Estratégias futuras: Nirsevimab e Vaci-

nas 

Atualmente, de forma universal, não há pro-

filaxia aprovada para recém-nascidos a termo e 

pré-termo saudáveis. O uso de Palivizumabe, 

por sua vez, restringe-se aos bebês prematuros 

que nasceram com idade gestacional menor que 

29 semanas, priorizando o grupo de maior risco 

para desenvolvimento de doenças graves do 

trato respiratório inferior pelo VSR. Dessa 

forma, é possível entender a necessidade atual 

por estudos com novas estratégias de preven-

ção. 

Em vista disso, um estudo de fase 1b/2a, 

randomizado, duplo-cego e controlado por pla-

cebo realizado nos Estados Unidos, África do 

Sul e Chile, publicado em 2018, buscou uma 

possível alternativa de profilaxia para o VSR 

em lactentes saudáveis com o uso do MEDI 

8897, um anticorpo monoclonal que tem como 

alvo conformação de pré-fusão da proteína F do 

vírus. Foram incluídos nesta pesquisa bebês 

saudáveis que nasceram entre 32 semanas e 34 

semanas e 6 dias, que estivessem em sua pri-
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meira temporada de exposição ao VSR. Este 

grupo foi acompanhado por 360 dias após ad-

ministração do anticorpo para avaliar sua segu-

rança, a farmacocinética, níveis de anticorpos 

neutralizantes de VSR e de anticorpos antidro-

gas (ADA). Foi possível perceber que o MEDI 

8897 (posteriormente chamado de Nirsevimab) 

tinha um perfil de segurança favorável em pre-

maturos saudáveis. Ainda, foi tolerado em to-

das as doses testadas no estudo. A dose única 

de 50 mg por via intramuscular foi capaz de 

manter concentrações de anticorpos preditivas 

de proteção contra o Vírus Sincicial Respirató-

rio por pelo menos 5 meses na maioria dos lac-

tentes (DOMACHOWSKE et al., 2018). Os 

achados deste estudo foram esperançosos no 

que se refere a uma alternativa profilática futura 

para infecções respiratórias associadas ao VSR 

em todos os bebês.  

Em consonância com a pesquisa anterior, 

um estudo randomizado desenvolvido em 23 

países, publicado em 2020, avaliou os desfe-

chos da infecção de trato respiratório inferior 

pelo VSR e a hospitalização por esta condição 

em 150 dias após a administração de Nirsevi-

mab e placebo em bebês nascidos com idade 

gestacional de 29 semanas até 34 semanas e 6 

dias. Griffin et al. (2020) observou que houve 

uma diminuição de 70% na incidência de infec-

ções associadas a RSV e de 80% nas hospitali-

zações, quando comparado ao placebo. Por sua 

vez, o Nirsevimab apresentou um perfil de se-

gurança favorável em bebês prematuros saudá-

veis e sem reações de hipersensibilidade notá-

veis (GRIFFIN et al., 2020). Dessa forma, a 

pesquisa reforça o uso do anticorpo monoclonal 

com meia-vida longa como uma possível alter-

nativa no futuro para aplicação da profilaxia de 

infecções pelo VSR, estendendo a proteção 

para prematuros que nasceram com idade ges-

tacional acima de 29 semanas. 

O custo dos imunobiológicos é também um 

aspecto que impacta na decisão da implementa-

ção de seu uso na população. Nesse sentido, um 

estudo, realizado nos Estados Unidos, descre-

veu pela primeira vez o impacto esperado nas 

despesas de saúde da imunização universal com 

Nirsevimab de lactentes inelegíveis para o Pali-

vizumabe, que, apesar de apresentarem um me-

nor risco de desenvolver quadros mais graves, 

representam 93% das hospitalizações por infec-

ção pelo Vírus Sincicial Respiratório. Dessa 

forma, sugeriu-se que o uso de Nirsevimab po-

deria reduzir os custos em 49%, visto que ocor-

reria uma diminuição dos eventos de saúde, ou 

seja, menor número de internações hospitalares, 

internações em unidade de terapia intensiva, 

atendimento em pronto-socorro e redução de 

55% em atendimentos primários (KIEFFER et 

al., 2022).  

Além disso, em relação ao momento ideal 

para a imunização de lactentes que nasceram 

fora da temporada da sazonalidade do vírus, o 

estudo demonstrou que o ideal é no início da es-

tação para maximizar sua proteção, sendo esta 

realizada ao nascimento para aqueles que coin-

cidem com o momento da epidemia. Diferenci-

ando-se, desse modo, das outras estratégias pro-

filáticas devido à proteção do lactente no mo-

mento de maior necessidade (KIEFFER et al., 

2022). 

Em um estudo de fase 3, avaliou-se a segu-

rança da administração de Nirsevimab em re-

cém-nascidos pré-termo tardios saudáveis e a 

termo na primeira temporada de sazonalidade 

do vírus. Os resultados foram semelhantes aos 

de estudos anteriores em bebês prematuros, que 

consistiram na diminuição de cerca de 70% da 

procura por atendimento médico relacionado à 

infecção respiratória inferior pelo VSR (HAM-

MITT et al., 2022).  

Dentro das perspectivas futuras de busca de 

novas alternativas para a profilaxia contra o Ví-
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rus Sincicial Respiratório, Schepp et al. (2020) 

desenvolveram o pentaplex RSV-MIA, método 

de medição quantitativa de anticorpos IgG, cu-

jos resultados demonstraram que esta é uma boa 

alternativa ao ELISA e de valor complementar 

que pode contribuir para a realização de ensaios  

de neutralização em estudos de imunovigilância 

em larga escala e ensaios clínicos para desen-

volvimento de vacinas e imunobiológicos. 

Uma revisão realizou um compilado com as 

principais considerações relacionadas às duas 

estratégias futuras de maior viabilidade para a 

prevenção global do VSR: a imunização ma-

terna e a imunização de bebês com anticorpos 

monoclonais. A imunização materna está rela-

cionada à transferência passiva de anticorpos 

para o feto através da placenta e apresenta-se 

como uma estratégia promissora devido a um 

estudo de fase III, que demonstrou segurança de 

uma vacina de nanopartículas contendo a prote-

ína F de VSR em 4.636 mulheres grávidas, com 

subsequentes impulsos para o desenvolvimento 

de vacinas maternas. A revisão destaca duas: 

RSVPreF3 (GSK) e RSVPreF (Pfizer), ambas 

em estudo de fase III. A imunização de bebês 

com anticorpos monoclonais, para além do Pa-

livizumabe, está em desenvolvimento, em espe-

cial, o Nirsevimab e MK-1654, este último em 

estudo para avaliar a eficácia e segurança em 

prematuros e nascidos a termo saudáveis (ES-

POSITO et al., 2022). 

O Nirsevimab, por sua vez, é um anticorpo 

monoclonal de ação prolongada estudado para 

essa população, apresenta uma maior afinidade 

(>50 vezes) de neutralização das cepas (VSR-A 

e VSR-B) quando comparado ao Palivizumabe. 

Em um estudo de fase II b, encontrou-se uma 

redução de infecções do trato respiratório infe-

rior e de hospitalizações de 78% e 70%, respec-

tivamente, em bebês prematuros saudáveis. Em 

um outro estudo recente de fase III (ME-

LODY), este anticorpo monoclonal apresentou 

um perfil de segurança favorável e demonstrou 

redução das infecções de trato respiratório infe-

rior com necessidade de acompanhamento mé-

dico (ESPOSITO et al., 2022).  

Wilkins et al. investigaram durante o estudo 

MELODY a durabilidade dos anticorpos neu-

tralizantes do VSR e a indução da resposta 

imune adaptativa após a administração do anti-

corpo monoclonal, pois esta deve ser suficiente 

para a proteção na primeira temporada de expo-

sição do lactente ao vírus; entretanto, não pode 

impossibilitar que haja resposta adaptativa sufi-

ciente em uma exposição subsequente. Encon-

trou-se, como um dos resultados descritos, que 

os níveis de anticorpos neutralizantes do VSR 

em receptores de Nirsevimab com o diagnóstico 

confirmado da doença é semelhante aos dos re-

ceptores de placebo com a infecção também 

confirmada. O que demonstra a indução de res-

posta com anticorpos neutralizantes pelo anti-

corpo monoclonal após a infecção e que, seme-

lhante aos anticorpos maternos, há o forneci-

mento da proteção contra a doença sem tornar o 

sistema imunológico improdutivo (WILKINS 

et al., 2023). 

 

CONCLUSÃO 

 

A única estratégia de profilaxia para infec-

ção de trato respiratório inferior pelo Vírus Sin-

cicial Respiratório licenciada, até o momento, é 

o Palivizumabe. Os estudos demonstram, por 

sua vez, que este anticorpo monoclonal é custo-

efetivo e reduz a hospitalização de bebês por 

doença grave, principalmente quando adminis-

trado na parcela de recém-nascidos com menor 

tempo de gestação, bem como aqueles com car-

diopatia congênita ou com displasia broncopul-

monar. No entanto, o uso deste imunobiológico 

de forma mais abrangente tem se tornado um 

desafio devido ao seu alto custo. Isso se associa 

ainda às diferenças de assistência à saúde e fa-
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tores socioeconômicos entre países desenvolvi-

dos e em desenvolvimento, o que leva a discre-

pâncias na hospitalização pelo VSR, sendo 

maior nos países em desenvolvimento, com me-

nores recursos para investimento na medicação. 

Nesse sentido, estudos em fases tardias de 

novas formas de profilaxia trazem boas pers-

pectivas futuras para ampliação da imunoprofi-

laxia de bebês inelegíveis que, apesar de não es-

tarem no grupo de risco, são responsáveis pela 

maior parte dos internamentos por infecção 

pelo Vírus Sincicial Respiratório. Isso porque o 

outro anticorpo monoclonal que vêm sendo 

pesquisado, o Nirsevimab, tem mostrado perfil 

de segurança favorável e ausência de reações de 

hipersensibilidade notáveis em recém-nascidos 

prematuros saudáveis. Pode, ainda, reduzir os 

custos com hospitalizações e atendimentos pri-

mários, bem como os gastos com o próprio imu-

nobiológico, por se apresentar eficaz em dose 

única. Além disso, há pesquisas em fase 3 tam-

bém direcionadas à criação de possíveis vacinas 

para gestantes, buscando alternativa à imuniza-

ção passiva. 

Com isso, percebe-se que o investimento no 

imunológico contribui de maneira positiva para 

a redução dos níveis de hospitalização de re-

cém-nascidos e, assim, um maior controle da 

infecção viral. Além disso, estudos de fases 

avançadas sobre as novas estratégias de preven-

ção devem ser realizados, pois a aprovação de 

outras alternativas de profilaxia pode contribuir 

na diminuição das taxas de infecção grave pelo 

Vírus Sincicial Respiratório, condição que se 

configura com um problema de saúde pública 

não só no Brasil, mas em todo o mundo. 
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